
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.896 - PE (2017/0121146-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SEVERINO ROBERTO SOARES BARBOZA 
ADVOGADO : MARIO SILVEIRA E OUTRO(S) - SE000910A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RMI. HONORÁRIOS. 
MAJORAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF, 
APLICADA POR ANALOGIA. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. 
1. A Corte regional não emitiu juízo de valor sobre a matéria alegada. É 
necessária a efetiva discussão do tema pelo Tribunal a quo, ainda que em 
Embargos de Declaração. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282 do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada." 

2. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC, e art. 255 do 
RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o conhecimento do 
Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 
3. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 08 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.896 - PE (2017/0121146-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SEVERINO ROBERTO SOARES BARBOZA 
ADVOGADO : MARIO SILVEIRA E OUTRO(S) - SE000910A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 5ª Região cuja ementa é a seguinte:

PREVIDENCIÁRIO. RMI. MAJORAÇÃO DO TETO DOS 
SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 
E 41/2003. DECADÊNCIA. INOCORRENCIA. EFEITOS RETROATIVOS. 
POSSIBIDADE. TERMO INICIAL. ACESSÓRIOS.

1. Caso em que se pretende a revisão do beneficio de 
aposentadoria concedida em 07/01/1991. a fim de se adequar o valor da renda 
mensal inicial aos tetos limites introduzidos nas EC 20/98 e EC 41/2003, 
respectivamente;

2. Não se há falar de prazo decadencial, previsto no art. 103. da 
Lei n° 8.213/91  e/ou prescrição do fundo de direito, pois não se pretende atacar 
ato "in concreto" praticado administrativamente, mas a majoração do valor do 
salário de beneficio em conformidade com as alterações trazidas pela nova 
legislação;

3. O STF já firmou posicionamento do sentido de que "não ofende 
o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14. da EC 20/98 e 41/2003 aos 
benefícios previdenciários limitados ao teto do regime geral da previdência 
estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo que passem a observar 
ao novo teto constitucional";

4. Constatando-se nos autos que a RMI da aposentadoria em 
questão restou por ser limitada ao teto vigente à época da concessão do beneficio, 
conforme documento emitido pelo próprio INSS, é devida aplicação dos novos 
limites previstos nas emendas constitucionais elencadas. tal como reconhecido na 
sentença;

5. A despeito do direito da parte autora de obter a readequação da 
sua renda mensal inicial aos novos parâmetros introduzidos com a edição das 
emendas constitucionais em questão, continuou em plena vigência a aplicação dos 
limitadores teto, inclusive, para fins de reajuste incidente cm momento 
imediatamente posterior à data de concessão do beneficio;

6. O termo inicial da revisão deve retroagir aos cinco últimos anos 
anteriores ao ajuizamento da presente demanda, considerando o transcurso do 
prazo prescricional;

7. A atualização monetária das parcelas em atraso deve ser 
realizada segundo os critérios estabelecidos no Manual dc Cálculos da Justiça 
Federal c juros de mora de 0,5% ao mês, a partir da 
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citação;
8. Apelação desprovida e remessa oficial parcialmente provida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 246, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorre violação 

dos arts. 14 e 85 do CPC/2015. Requer a majoração do valor fixado a título de honorários 

advocatícios. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.896 - PE (2017/0121146-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.5.2017.

A irresignação não merece prosperar, uma vez que a Corte regional não emitiu 

juízo de valor sobre a matéria alegada. É necessária a efetiva discussão do tema pelo Tribunal 

a quo, ainda que em Embargos de Declaração.

Assim, perquirir nessa via estreita ofensa à referida norma, sem que se tenha 

explicitado a tese jurídica sobre que se controverte, é frustrar a exigência constitucional do 

prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de instância. Ao 

ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". No mesmo sentido, 

os enunciados sumulares 211 do STJ e 356 do STF. É assente na Corte o entendimento de 

que é condição sine qua non para que se conheça do Especial que tenham sido ventilados, no 

contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados como afrontados. 

A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 156 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 
356/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 5º, LVII, DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. OFENSA AO ART. 155 DO 
CPP. CONDENAÇÃO BASEADA EM PROVAS COLHIDAS SOMENTE 
NA FASE INQUISITORIAL. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. AFRONTA AO ART. 386, VII, DO CPP E AO ART. 289, § 1°, DO 
CP. DOLO DA CONDUTA. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1 - É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o 
acórdão recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre a tese jurídica que 
se busca discutir na instância excepcional, sob pena de ausência de pressuposto 
processual específico do recurso especial, o prequestionamento. Inteligência dos 
enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF. 

(...)
5 - Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 357469/SP, Relatora Ministra MARIA 
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THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 17/09/2013).

Ademais, não se constata o preenchimento dos requisitos legais e regimentais 

para a propositura do Recurso Especial pela alínea "c" do art. 105 da CF.

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se precedente:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ENQUADRAMENTO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. RETORNO AO CARGO DE 
ORIGEM. INCONSTITUCIONALIDADE DE DECRETO MUNICIPAL. 
QUESTÃO PREJUDICIAL. POSSIBILIDADE NA VIA PROCESSUAL 
ELEITA. PRECEDENTES. PRAZO PRESCRICIONAL. FALTA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 
284/STF POR APLICAÇÃO ANALÓGICA. REDIRECIONAMENTO DA 
MULTA. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE E INTERESSE RECURSAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. 

(...) 
6. Por fim, a inviabilidade da divergência jurisprudencial suscitada 

tendo em vista que não foram cumpridos os requisitos regimentais e legais 
estabelecidos no art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ. 

7. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta extensão, 
não provido. 

(REsp 1.243.263/PR, Min. Rel. MAURO CAMPBELL, Segunda 
Turma, DJe de 26/02/2013).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0121146-9 REsp 1.672.896 / PE

Números Origem:  08000604720154058306  8000604720154058306

PAUTA: 08/08/2017 JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SEVERINO ROBERTO SOARES BARBOZA 
ADVOGADO : MARIO SILVEIRA E OUTRO(S) - SE000910A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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